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PREFÁCIO


			Educação, comunicação e Amazônia em algumas palavras-chave


			Para elaborar este prefácio, como construção metodológica, optei por selecionar conceitos ou palavras-chave dos títulos dos capítulos que compõem essa coletânea, no sentido de sistematizar uma leitura contemporânea da Amazônia que possa dialogar com o eixo central do livro, qual seja: educação e disputa política. Para o entendimento geral desses processos as palavras-chave nomeadas foram: crise, lugar, diferença e cidadania, fake news, validade científica e comunicação, fronteira. Como se entrelaçam essas palavras-chave para a leitura da Amazônia? Esse é o nosso propósito.


			Iniciamos com o entendimento de crise ou crises.  A Amazônia vivencia conflitos que cristalizam as profundas contradições da sociedade, seja no âmbito das classes e grupos sociais, seja na relação com a natureza ou com os territórios tradicionais. Uma das crises agudas, relacionada à modernização econômica, traduz-se na mercantilização da natureza a partir dos megaprojetos, que têm servido para marginalizar os povos amazônicos e dilapidar seus territórios tradicionais (modelo de política). A riqueza é construída com violência e expropriação, ensejando na região conflitos agrários e territoriais que excluem os povos indígenas e as comunidades tradicionais, sendo estes os sujeitos que mais protegem a natureza para a sociedade (modelo de violência simbólica contra os povos tradicionais da Amazônia). Desse modo, há um lento processo de transformação do mundo amazônico a partir da expulsão tanto da natureza – na medida em que essa se transforma em espaço das pastagens e monoculturas – quanto de seus povos, com a expropriação de seus territórios. Segue-se, portanto, um caminho de desamazonização da Amazônia, ou seja, uma construção política e simbólica de rejeição às principais características naturais, culturais e territoriais dessa região do Brasil.


			Desse modo, igualmente, há também uma disputa pelo lugar da Amazônia no Brasil contemporâneo. A categoria lugar, em Geografia, em termos gerais, significa o espaço de existência do ser humano com o mundo. O ponto de conexão simbólica, subjetiva e material com o mundo manifesto. Somado à questão da escala existencial, que liga o sujeito ao mundo exterior, há toda uma correlação de forças entre uma ordem global (exógena, que tenta se impor como verticalidades) e uma ordem local (endógena, que tenta reagir, se contrapor como horizontalidades). A ordem global, manifesta nos megaempreendimentos, na mineração em terras indígenas, no agronegócio dilapidador de territórios, busca impor a lógica de espoliação de povos e dos recursos naturais, destruindo a natureza para transformá-la em commodities agrícolas e minerais (modelo de política econômica). A ordem global na ação do Estado, capital nacional/internacional e das forças políticas conservadoras da sociedade, advogam para a Amazônia uma monocultura da mente e da paisagem, assentada na destruição como condição econômica. Seu papel, como já disseram, é de um almoxarifado, e a natureza é o objeto a ser espoliado. A ordem local se manifesta nas inúmeras resistências culturais e políticas asseguradas nas lutas por territórios dos povos amazônicos. A ordem local, protagonizada por esses grupos sociais, assegura a diversidade da natureza, portanto, é a anti-padronização da paisagem, donde a solidariedade, a copresença e o respeito aos recursos naturais sustentam a cosmovisão que alimenta esses territórios culturais (modelo de comunicação dialógica, valorização do mundo da vida). A ordem local se contrapõe como diversidade que convive e que incorpora o mundo amazônico em sua essência (comunicação em sua essência). Portanto, para além de uma lógica econômica, a ordem local é campo de possibilidade ontológica para construção de outra relação da sociedade com a natureza. Uma experiência que se pretende contra-hegemônica à ordem global.


			Soma-se à ordem local a questão do direito à diferença e à cidadania. No debate social esses direitos emergem no reconhecimento político de que as sociedades não são homogêneas e apresentam em sua composição grupos diferentes não somente em sua situação econômica, mas em função das condições históricas inerentes à formação social e cultural. Na Amazônia, os grupos sociais que vivem no mundo das águas, florestas e campos, ou seja, na diversidade territorial da região, requerem como condição à sua existência, ao direito à diferença e ao exercício da diferença sociocultural, o território como base material e imaterial de seu devir histórico. Trata-se de uma região de comunicação, em que habitam povos indígenas, ribeirinhos, camponeses, extrativistas, quilombolas, dentre muitos outros, no qual o acesso aos serviços públicos mais básicos, o que minimamente deveria garantir condições à cidadania, são constantemente restringidos. Atualmente, esses territórios tradicionais dos povos amazônicos, espaço de existência, da diferença e de territorialidades, estão ameaçados pelos agentes hegemônicos do agronegócio e da ordem global, cuja pauta política do atual governo brasileiro (desde 2019) orienta para a desconstrução dos mecanismos legais e da desestruturação dos órgãos públicos responsáveis pelas áreas protegidas (Unidades de Conservação, Terras Indígenas, Áreas Quilombolas). As propostas de revisão de áreas protegidas e a proposta de abertura dos territórios indígenas à mineração, hidrelétricas, madeireiras e agropecuária, cristaliza a ordem global econômica na espoliação dos grupos sociais e culturais, cujos direitos à diferença, e ao exercício da cidadania na floresta, estão seriamente ameaçados.


			A complexidade desses processos ganhou relevo em 2019, quando a questão ambiental e as queimadas foram objetos de disputas no âmbito governamental, no qual se insere três palavras-chave importantes: Fake News, validade científica e comunicação. Constatou-se que 2019 foi o ano em que a área com alerta de desmatamento cresceu 85% em relação a 2018. O mês de agosto de 2019 registrou aumento de 145,08% de focos de queimadas em relação a agosto de 2018, sendo que no período de 10 a 17 de agosto de 2019 foi a semana em que a agrobandidagem “tocou” fogo na Amazônia. Foi um ato criminoso, organizado por fazendeiros/pecuaristas do Pará, reproduzido em toda a Amazônia, amplamente divulgado na mídia regional, nacional e internacional. Apesar dos alertas do renomado Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE, órgão público federal responsável pelo monitoramento do desmatamento e das queimadas, o executivo federal ignorou os avisos do INPE e utilizou de Fake News para desqualificar a instituição e desinformar a opinião pública sobre o que estava acontecendo na Amazônia. As queimadas foram objetos da agrobandidagem que atua na região. Ocorreram em áreas recém-desmatadas, cujo objetivo é fazer avançar a fronteira agrícola a partir do crime ambiental, violência e desrespeito ao ordenamento territorial. A comunicação, como mecanismo de informação e de narrativas, constitui-se como campo de disputa política entre a narrativa estratégica de Fake News e do conhecimento científico. Trata-se de uma situação empírica, patrocinada pelo governo federal, que apostou em Fake News para atender à sua base política, colocando-se contra a produção do conhecimento científico.


			Ainda no campo das ciências sociais, o conceito de fronteira, nossa última palavra-chave, foi amplamente utilizado para a explicação das transformações socioeconômicas da região a partir dos grandes projetos de infraestrutura, os megaprojetos que modificaram a escala da relação social. A partir da década de 1960, a mercantilização da natureza e sua escala de destruição ambiental se ampliou, atingindo áreas que estavam distantes dos circuitos mercantis. A violência, a marginalização e a expropriação dos povos amazônicos, constituíram em símbolos da modernização que excluiu os povos que sempre protegeram a floresta. Nas décadas de 1990/2000 os instrumentos de gestão do território para a proteção da natureza e dos territórios dos povos amazônicos foram criados e modernizados. Abriu-se na região um tempo de reconhecimento à diferença e aos direitos territoriais desses grupos sociais mais vulneráveis. Contudo, nos últimos anos, e com a postura do atual governo brasileiro, há uma reafirmação da fronteira como espaço de exploração intensiva da natureza e de expropriação dos povos e comunidades tradicionais, reais defensores da floresta. Alguns apontamentos podem ser indicados nessa perspectiva de reativação da fronteira: está em curso a ação geopolítica do agronegócio na Amazônia, no qual se pretende transformar a floresta em áreas de pastagens e de soja; isso implica em uma política de (des)estruturação das normas e órgãos “territoriais”, sobretudo, para fragilizar as áreas protegidas; nesse processo, a violência se cristaliza em nova “rodada” de agroetnocídios produzida pela  agrobandidagem; tais processo indicam resistências dos camponeses, povos indígenas e comunidades tradicionais, resultando em uma cartografia das lutas e resistências dos povos amazônicos.


			O debate referente à Educação e os campos de disputa política – dos meios às mediações nos auxilia a pensar o que está posto, em nível nacional, à Amazônia em sua complexidade social. Trata-se, portanto, de um desafio metodológico necessário ante as situações que atingem os povos que sempre defenderam a Amazônia. Este desafio metodológico constatou-se presente na disciplina Educação, Comunicação e Mediação, ministrada pela professora doutora Aparecida Zuin, do Programa de Pós-Graduação Mestrado Acadêmico em Educação (PPGE/UNIR). Foi nesse espaço de discussão científica que emergiram estes textos/artigos dos mestrandos, confirmando que é a Universidade Pública o lugar propício para o debate, o lugar onde a educação é levada a sério, comprometida com a reflexão e a ciência, com as transformações sociais, com a política no seu sentido mais amplo, e neste contexto, o lugar para estudar com profundidade o papel da mídia no Brasil.


			Ricardo Gilson da Costa Silva


			Professor da Universidade Federal de Rondônia – UNIR


			Doutor em Geografia Humana (USP)
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INTRODUÇÃO


			Este livro nasce a partir de várias discussões que emergiram durante a disciplina Educação, Comunicação e Mediação, ministrada pela Prof.ª  Dr.ª  Aparecida Zuin, no Programa de Mestrado Acadêmico em Educação da Universidade Federal de Rondônia (PPGE/Unir). 


			A proposta da disciplina visa, fundamentalmente, levar os mestrandos e as mestrandas a compreenderem a interface entre educação, comunicação e mediação, no contexto de uma sociedade midiática e na (re)produção e representação da cultura, particularmente da cultura amazônica (lugar por excelência dos nossos estudos e pesquisas), a partir da história das teorias da comunicação, da linguagem como interface entre educação, comunicação e mediação (apreensão de sentido pela perspectiva da teoria semiótica), e da relação entre educação, comunicação e mediação pelos estudos da educomunicação. Aqui, pensar sobre a educação não é só constatar as suas especificidades relativas às práticas de aprendizagem, mas observar como ela se dá enquanto construção do espaço social, institucional e de democratização societária. 


			Consoante a essa ideia, Paulo Freire, em Extensão ou Comunicação?1 insiste em dizer que o homem, como um ser de relações, desafiado pela natureza, transforma-a com seu trabalho, e que o resultado dessa transformação, que se separa do homem, constitui seu mundo e as estruturas sociais; assim, o mundo da cultura se prolonga no mundo da história. Diz ainda: 


			Este mundo exclusivo do homem, com o qual ele “enche” os espaços geográficos, é chamado por Eduardo Nicol, de estrutura vertical, em relação com a estrutura horizontal.


			A estrutura vertical, o mundo social e humano, não existiria como tal se não fosse um mundo de comunicabilidade fora do qual é impossível dar-se o conhecimento humano.


			A intersubjetividade ou a intercomunicação é a característica primordial deste mundo cultural e histórico.


			Daí que a função gnosiológica não possa ficar reduzida à simples relação do sujeito cognoscente com o objeto cognoscível. Sem a relação comunicativa entre sujeitos cognoscentes em torno do objeto cognoscível desapareceria o ato cognoscitivo.


			A relação gnosiológica, por isto mesmo, não encontra seu termo no objeto conhecido. Pela intersubjetividade, se estabelece a comunicação entre os sujeitos a propósito do objeto.


			Esta é a razão pela qual, estudando as três relações do conhecimento, a gnosiológica, a lógica e a histórica, Eduardo Nicol acrescenta uma quarta, fundamental, indispensável ao ato do conhecimento, que é a relação dialógica. 


			Não há, realmente, pensamento isolado, na medida em que não há homem isolado.


			Todo ato de pensar exige um sujeito que atua, pensa, e fala sobre esta realidade, que é a mediação entre ele e outros homens, que também atuam, pensam e falam.2


			Deste modo, é foco das reflexões em sala de aula que além do sujeito pensante, do objeto pensado, haveria como exigência a presença de outro sujeito pensante, logo, não há um “penso”, mas um “pensamos”. Esta coparticipação dos sujeitos no ato de pensar, segundo Freire, se dá na comunicação. Assim, o objeto não é a incidência terminativa do pensamento de um sujeito, mas o mediatizador da comunicação. Por isto, não é possível compreender o pensamento fora de sua dupla função: cognoscitiva e comunicativa. Dessa forma, não haverá sujeitos passivos na prática comunicativa, muito menos deve haver passividade do sujeito na busca e no encontro do conhecimento. Consequentemente, equivocada está a concepção segundo a qual o fazer educativo é um ato de transmissão ou de extensão sistemática de um saber, prossegue Freire. A educação, pelo contrário, em lugar de ser transferência do saber – que o torna quase “morto” –, é situação gnosiológica em seu sentido mais amplo. É desse modo que Paulo Freire conceitua a educação: “A educação é comunicação, é diálogo, na medida em que não é transferência de saber, mas um encontro de sujeitos interlocutores que buscam a significação dos significados.”3 É a partir dessa perspectiva que os debates acalorados, em pleno período das eleições presidenciais de 2018, em que o Brasil se polarizava e se dividia, discursos de ódio se propagavam e as fake news eram a tônica das campanhas eleitorais, fundamentavam o conteúdo dos estudos.


			Nesse cenário, surge o professor César Augusto Queirós com o discurso sobre a situação envolvente pela qual passávamos, destacando que nas últimas décadas, fomos imersos pela liquidez, ou, em outras palavras, pela efemeridade, pela fugacidade. As mudanças hoje são muitas e cada vez mais rápidas. Todas essas mudanças constantes nos causam uma grande insegurança, afinal, a segurança vem exatamente pela rotina, pela repetição. O desconhecido sempre gera medo e desconforto.


			Para Juliana Mendes, os acontecimentos dessa natureza, principalmente nos dias atuais com a internet, possuem significante influência como meio de obtenção de informações. Ao mesmo tempo em que esse fato traz facilidade para a vida cotidiana, o risco de receber desinformação está cada vez maior, sobretudo, pela falta de senso crítico do receptor dos usuários das redes sociais. 


			E não diferentemente, Juliana e Josemir trouxeram à baila a discussão sobre as políticas públicas e como as áreas que se utilizam desse mecanismo social e político sofreram transformações históricas, seja na forma de serem pensadas e/ou implementadas pelo Estado, seja pelas formas como passaram a ser gestadas em consonância ao modo de produção capitalista e suas relações de poder, que abarcam os mais variados âmbitos da sociedade e suas maneiras de ter, ser e viver. 


			Segundo Rosângela Falqueto, ao defendermos a inclusão no âmbito social e escolar, é comum acharmos que estamos combatendo a exclusão. A discussão vai muito além desses dois termos – inclusão e exclusão – e seus significados na sociedade, eles conduzem à construção de outros termos que se interpõem entre os opostos, são termos que produzem outras possibilidades de discurso e como consequência outras possibilidades de ações no âmbito da educação inclusiva.  


			Por fim, observamos que as pressões por acesso à educação tomaram outros sentidos na sociedade atual proporcionando acesso a sujeitos com situações socioeconômicas e culturais distintas na comunidade acadêmica. Assim, acreditamos que uma das questões que possibilita a mobilização e a participação popular nos processos decisórios e políticos da cidade é a sensibilização exercida pelos gestores públicos para tal finalidade, além é claro da iniciativa da própria população, para se compreender como protagonista da ação transformadora e de uma educação em sintonia relacional com a comunicação e com a mediação, nos moldes da educomunicação. 


			Profª. Dr.ª Aparecida Luzia Alzira Zuin


			





I


			CRISE E EDUCAÇÃO: O ENSINO COMO UM CAMPO DE DISPUTA4*


			Prof. Dr. César Augusto Bubolz Queirós


			Vivemos tempos difíceis em que velhos fantasmas voltaram a nos assombrar. Há uma clara investida sobre os direitos sociais e humanos e a tentativa de desmantelamento de um Estado que buscava incorporar – de forma lenta – novos segmentos sociais. Diante desse quadro, a educação também se tornou alvo dessa investida. Uma educação humanista, plural e cidadã vem sendo fortemente questionada e, em seu lugar, percebemos discursos que defendem o retorno de uma visão tecnicista, excludente e segregadora, que, em nome de uma modernização do ensino e da preparação para o mercado de trabalho, se opõe claramente a seu papel libertador e cidadão. Como o atual cenário político afeta a educação brasileira? Qual o papel da educação como elemento fundamental para a construção da cidadania? Que tipo de educação queremos? Esses são alguns questionamentos que surgem quando nos incumbimos de refletir sobre o tema Crise e Educação: alternativas epistemológicas, saídas políticas. Indubitavelmente, diante do atual cenário, é imperiosa a realização de uma profunda reflexão acerca da possibilidade de enfrentamento da atual crise – que não é apenas política, mas uma crise que afeta os pilares básicos da sociedade moderna – por meio da educação. Nesse sentido, percebo três questões basilares que procurarei analisar ao longo desse texto: a) a natureza da atual crise política; b) a necessidade de aprofundar o debate acerca do conservadorismo e do autoritarismo; e c) os dilemas e perspectivas da educação na atualidade.


			Vivemos em tempos de crise. E, mais do que uma crise política, é uma crise que afeta os pilares da sociedade moderna e ameaça de forma assustadora o Estado de Direito. A velocidade com que esse fenômeno se configura também é espantosa. No intervalo de poucos anos, verificamos uma polarização na sociedade que fragmenta o tecido social de forma violenta. E não se trata apenas de uma divisão política: são visões de mundo que se apresentam de forma radicalmente conflitiva. Para Bourdieu,


			[...] esses pontos de vista são, como a própria palavra diz, visões tomadas a partir de um ponto, isto é, a partir de uma determinada posição no espaço social. E sabemos também que haverá pontos de vista diferentes, e mesmo antagônicos, já que os pontos de vista dependem do ponto a partir do qual são tomados, já que a visão que cada agente tem do espaço depende de sua posição nesse espaço5. 


			Assim, questões sobre as quais se havia avançado significativamente se transformaram em verdadeiros campos de batalha nos quais os argumentos e a racionalidade moderna não conseguem se impor. A intolerância se mostra desavergonhadamente e princípios humanísticos mais básicos são questionados sem piedade. A crise não é apenas política: é humana! Os meios de comunicação – que já derrubaram e elegeram presidentes de acordo com seus interesses – fazem um jogo sujo e manipulam descaradamente as “informações”. Entrincheirada em redes sociais, uma guerra de informações é travada cotidianamente.  São tempos em que se torna necessário defender o óbvio!


			No entanto, devemos salientar que esse fenômeno não é reduzido ao Brasil, mas se manifesta globalmente, nas mais variadas dimensões do espaço social. Percebe-se um claro avanço conservador em vários países e continentes e discursos inflamados de uma extrema-direita cada vez mais barulhenta têm ganhado espaço. A eleição de Donald Trump nos EUA, após um período de hegemonia dos Democratas, por sua visibilidade, evidenciou o que muitos já alertavam: o avanço do discurso conservador. Com uma plataforma que se baseava em ntacionalismo, belicismo e xenofobia, defendendo propostas como a criação de um muro na fronteira com o México e ancorado em uma campanha eleitoral recheada de dólares, Trump logrou o êxito de vencer nas eleições Hillary Clinton e tornar-se o 45º presidente dos EUA. Após uma série de mudanças em sua equipe, nomeou recentemente o ex-diretor da CIA, Mike Pompeo, para a Secretaria de Estado e, para seu lugar na Agência de Inteligência, Gina Haspel, acusada de participar de sessões de tortura. O próprio presidente americano já havia declarado apoio às técnicas de tortura, alegando que “fogo deve ser combatido com fogo”. 


			Na Europa, a extrema-direita ganha espaço. Em várias eleições importantes, partidos eurocéticos e anti-imigração tiveram expressivas votações, provocando uma acelerada recomposição do panorama político. Na Holanda, o Partido da Liberdade se tornou a segunda força do Parlamento, atrás dos liberais, com 20 assentos de um total de 150. Na França, a presidente do Frente Nacional, Marine Le Pen, chegou ao segundo turno das eleições presidenciais do ano passado. Na Alemanha, o Alternativa para Alemanha (AfD) obteve um sucesso sem precedentes ao entrar na Câmara Baixa com 12,6% dos votos. O FPÖ austríaco, decano dos partidos de extrema direita do pós-guerra, obteve um resultado próximo ao recorde nas legislativas de outubro, com 26% dos votos, e governará em coalizão com os conservadores.


			Para Zygmunt Bauman, atualmente, vivemos numa modernidade líquida ao contrário de décadas atrás quando vivíamos uma modernidade sólida. Em épocas da modernidade sólida – os meados do século XX –, o ideal da vida era o que era sólido, ou, em outras palavras, o que era duradouro, ou seja, a durabilidade das coisas dizia muito sobre sua qualidade. Nas últimas décadas, fomos imersos pela liquidez, ou, em outras palavras, pela efemeridade, pela fugacidade. As mudanças hoje são muitas e cada vez mais rápidas. Todas essas mudanças constantes nos causam uma grande insegurança, afinal, a segurança vem exatamente pela rotina, pela repetição. O desconhecido sempre gera medo e desconforto. Assim, pois, o avanço do conservadorismo – que vai muito além da política – é, dentre outros fatores, explicado pela liquidez do mundo onde as pessoas veem o futuro como ameaça e o passado como refúgio. Para ele,


			O “derretimento dos sólidos”, traço permanente da modernidade, adquiriu, portanto, um novo sentido, e, mais que tudo, foi redirecionado a um novo alvo, e um dos principais efeitos desse redirecionamento foi a dissolução das forças que poderiam ter mantido a questão da ordem e do sistema na agenda política. Os sólidos que estão para ser lançados no cadinho e os que estão derretendo neste momento, o momento da modernidade fluida, são os elos que entrelaçam as escolhas individuais em projetos e ações coletivas – os padrões de comunicação e coordenação entre as políticas de vida conduzidas individualmente, de um lado, e as ações políticas de coletividades humanas, de outro6.


			Nesse contexto de uma modernidade líquida, tornou-se visível a emergência de uma ideologia autoritária que tem muitos traços fascistas e que acaba atingindo significativos setores da população. Nessa guinada conservadora, identifica-se claramente um discurso de ódio e extermínio daqueles que são considerados “diferentes”. Tal discurso pode ser compreendido em uma conjuntura de refluxo autoritário em que a descrença no liberalismo político e no caminho democrático possibilita o extravasamento desse discurso de ódio, nacionalista, belicista e autoritário. Boaventura de Souza Santos salienta a forma como o fascismo social manipula de forma arbitrária o sentimento de insegurança das pessoas e grupos sociais vulneráveis a fim de obter dividendos políticos. Ademais, a identificação de um inimigo externo – que sempre é o outro – é uma conhecida forma de dar coesão ao grupo. Para Santos, 
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